
OAB pede a Fux conciliação para discutir pagamento de precatórios

O Conselho Federal da OAB pediu ao ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, que seja feita
audiência de conciliação entre devedores, credores e a União sobre a situação do pagamento de
precatórios.

Divulgação

OABConselho Federal da OAB pede que pagamento de precatórios seja discutido em
audiência de conciliação 

Fux é o relator da ADI 58, que pede a suspensão do pagamento de precatórios. Em abril, o ministro
entendeu que caberá ao Plenário da corte analisar a ação.

A ação direta de inconstitucionalidade por omissão foi ajuizada pelo partido Democratas (DEM) e pela
Frente Nacional de Prefeitos (FNP) para suspender imediatamente a retenção dos percentuais da receita
corrente líquida (RCL) para pagamentos dos precatórios no regime especial de pagamento.

De acordo com a OAB, o objetivo é chegar a uma solução viável para evitar a suspensão dos
pagamentos. Entre as alternativas apresentadas pela entidade, está a disponibilização de linha de crédito
especial ou o aval da União para empréstimos a Estados e Municípios.

A OAB pediu medida cautelar para a liberação imediata de crédito e outra para proteger idosos e
portadores de doenças graves que dependem dos recursos e formam a parcela mais prejudicada por uma
eventual suspensão. 

"É essencial, neste momento de emergência, que os entes públicos não se isentem, sob o simples
argumento da instauração de um quadro excepcional, de cumprir as suas obrigações legais e
constitucionais", afirma a entidade, que alega que "a crise não pode servir de justificativa para calotes ou
outras medidas do gênero".
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"Ao mesmo tempo, é importante considerar que a renegociação, o pagamento antecipado e o
financiamento da dívida, opções normalmente não levadas em conta para o pagamento de precatórios,
podem fornecer interessantes alternativas para fazer frente aos gastos excepcionais, sem prejudicar os
direitos dos credores", sustenta.

De acordo com levantamento da entidade, cerca de 550 mil pessoas do grupo de risco da Covid-19
podem ser prejudicadas no país. Ao todo, a dívida do poder público chega a R$ 120 bilhões. Recurso que
poderia ser injetado auxiliando diretamente a economia.
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